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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
COMARCA DA CAPITAL
1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Proc. nº 
DECISÃO
Vistos etc.

Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer ajuizada por B. P. O, representada por sua genitora, T. O., em face do ESTADO DA PARAÍBA e do MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, para assegurar o seu direito ao recebimento de duas ampolas do medicamento RITUXIMABE (MABTHERA) 500MG, do qual necessita por ser portadora de LUPUS ERITEMATOSO SISTÊMICO (CID 10 M 32.1) com acometimento renal grave.
Aduziu que não possui condições financeiras para realizar o tratamento devido ao seu alto custo e que a ausência do medicamento poderá causar-lhe prejuízos à sua integridade física.

Por fim, afirmando estarem presentes os requisitos, requereu a antecipação de tutela e a procedência da demanda.
Instruiu a inicial com documentos às fls. 10/29.

Intimado, o Estado da Paraíba informou às fls. 35/36 que o medicamento referido na inicial não é disponibilizado pelo SUS para o tratamento de Lupus Eritematoso Sistêmico, haja vista não haver comprovação da eficácia destinada ao tratamento da referida moléstia. Já o Município de João Pessoa, às fls. 37/40, além de ressaltar esse mesmo argumento, requer que, caso a obrigação seja deferida, haja a imposição apenas ao Estado da Paraíba por se tratar de medicamento que não consta no estoque da Secretaria de Saúde de João Pessoa. 

Petitório da parte promovente às fls. 48/52.

Parecer ministerial às fls. 54/58.
É o breve relatório. 

Decido.
A tutela provisória de urgência (antecipada ou cautelar), nos termos do art. 300, caput, do NCPC, tem cabimento quando presentes os seguintes requisitos: 1) a probabilidade do direito, compreendida como a plausibilidade do direito alegado, em cognição superficial, a partir dos elementos de prova apresentados; 2) perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, caso a prestação jurisdicional não seja concedida de imediato.
No caso sub judice, após uma análise perfunctória dos autos,  vejo que o documento às fls. 15/17, consistente na cópia do receituário e laudo médico, atesta que a adolescente Bruna Eduarda Pereira de Oliveira é usuária do SUS, diagnosticado com Lúpus Eritematoso Sistêmico, necessitando do medicamento de “RITUXIMABE (MABTHERA) 500MG”, para tratamento, a fim de evitar o comprometimento de seu quadro.

Ademais, apesar das alegações das partes promovidas, não cumpre ao Estado definir quais medicamentos são indicados ou não para o tratamento de alguma enfermidade. Na verdade, cumpre ao médico que acompanha o paciente determinar qual medicação é a mais eficiente e indicada para o caso.

Acrescente-se que há informação nos autos de                                                                   que existe disponibilidade do referido medicamento na Secretária de Saúde do Estado, apenas a menor não preenche os critérios definidos pela ANVISA, conforme parecer técnico à fl. 18.

No entanto, em que pese a adolescente não se encontre entre os casos para o tratamento, não há como negar à autora o direito de, ao menos, tentar uma possibilidade de melhora de vida através do tratamento indicado pelo profissional especialista que está cuidando do seu caso.

Assim, entendo presente a probabilidade do direito, haja vista não ser razoável a negativa tão somente com base nos argumentos trazidos aos autos pelos promovidos. 

Outrossim, vislumbro também o perigo de dano irreparável à menor, pois, a ausência do medicamento, inevitavelmente, poderá causar-lhe danos à sua saúde, e quanto mais demorar para iniciar o tratamento, menor será a sua eficácia.

A respeito do tema, trago à colação os seguintes julgados do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba e de outros tribunais pátrios:
REMESSA DE OFÍCIO E APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. MÉRITO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A PACIENTE NECESSITADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. GARANTIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DO QUADRO CLÍNICO. NÃO ACOLHIMENTO. POSSIBILIDADE DE RISCO À SAÚDE DA AUTORA. SUFICIÊNCIA DO LAUDO MÉDICO EXISTENTE NOS AUTOS. PRIMAZIA DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA SOBRE PRINCÍPIOS DE DIREITO ADMINISTRA-TIVO E FINANCEIRO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. - O julgamento conforme o estado do processo é faculdade do magistrado de primeira instância, que age de acordo com seu prudente arbítrio, mormente sendo evidentemente suficientes os documentos juntados aos autos para a formação da sua convicção. - É entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça o fato de que os entes públicos são responsáveis solidariamente no que se refere ao atendimento amplo à saúde, assunto no qual figura o fornecimento de medicamento ora em discussão. - O direito fundamental à saúde, uma vez manifestada a necessidade de uso de remédio consoante prescrição médica, não pode ser obstado por atos administrativos restritivos, a exemplo da confecção do rol de medicamentos ofertados pelo Poder Público. - Quanto à análise do quadro clínico da autora pelo Estado e substituição do medicamento, não (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00198806320148150011, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 29-06-2015) 
REEXAME NECESSÁRIO – MANDADO DE SEGURANÇA- Fornecimento gratuito do medicamento Micofenolato Mofetil 500 mg – Paciente portador de Lupus eritematoso disseminado (CID M32.1) – Pedido de liminar deferido – Segurança concedida – Cabimento da ação à vista do bem jurídico tutelado, a vida – "O direito público subjetivo à saúde traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público (Federal, Estadual ou Municipal), a quem incumbe formular – e implementar – políticas sociais e econômicas que visem a garantir a plena consecução dos objetivos proclamados no art. 196 da Constituição da República. – Reexame Necessário não provido. (TJSP, REEX 10048522720158260066 SP 1004852-27.2015.8.26.0066, 8ª Câmara de Direito Público, Relator Antonio Celso Faria, j. em 04.11.2015.)
Por fim, não vejo nenhum perigo da irreversibilidade do provimento antecipatório. Há sim no sentido inverso, caso não seja concedida a tutela antecipatória, perecendo o direito à saúde do beneficiário da medida.

Diante do exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar ao Estado da Paraíba que forneça à parte autora o medicamento RITUXIMABE (MABTHERA) 500MG, na forma requerida na inicial e prescrita pelo médico que acompanha o referido caso, durante o período em que necessitar, no prazo de cinco dias, sob pena de sequestro de numerário.
A medida é válida pelo prazo de seis meses, haja vista a necessidade de apresentação de relatório médico para continuar o fornecimento do medicamento (Enunciado n. 2 da I Jornada de Direito da Saúde do CNJ). Assim, a parte autora deverá apresentar relatório médico antes do fim do prazo, para análise da manutenção da necessidade. 

Intimem-se.

Expeça-se ofício, com urgência, ao Secretário de Saúde para cumprimento da decisão no prazo anotado.
Após, citem-se na forma da lei.
João Pessoa, 
Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
